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Vista do centro de Ponta Grossa à noite com a Catedral no centro.

Autor: Gabriel N./ Disponível em: https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Ponta_Grossa-Paran%C3%A1-Brasil.jpg
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 O Município de Ponta Grossa situa-se na região Centro Oriental 
do Estado do Paraná, na região dos Campos Gerais. Limita-se ao norte 
com o município de Castro e Carambeí; ao sul com Palmeira e Teixeira 
Soares; à oeste com Tibagi e Ipiranga; e à leste com Campo Largo. Tem 
como coordenadas geográficas a Latitude S 25º 05’ 42’’ e Longitude 
WGR - 50º 09’ 43’’. 
 Segundo o IPARDES (2015), o município de Ponta Grossa se 
configura como o polo da microrregião de Ponta Grossa, destacando-
-se entre os demais 14 municípios por sua dimensão populacional e seu 
elevado grau de influência. 
 De acordo com o Plano Diretor Participativo de Ponta Grossa 
(2006), o município possui uma área de 2.025,697 km2, sendo 917,2 
km2 em área urbana (47,4% da área total) e 1.195,4 km2 em área rural 
(52,6% da área total). É composto por cinco Distritos Administrativos: 
Sede Municipal, Guaragi, Itaiacoca, Piriquitos e Uvaia. Em 2017, Ponta 
Grossa concentrava uma população de 344.332 habitantes, segundo 
projeções do IPARDES, sendo que desse total, 98% residiam em área 
urbana e apenas 2% na área rural do município.
 No que se refere às condições socioeconômicas, de acordo 
com o IPARDES, o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDHM, 
calculado com dados de 2010, resultou em 0,763, considerado alto, 
em relação aos demais municípios brasileiros (320º), sendo superior à 
média paranaense (0,749) e à média brasileira (0,727) . Entre os fatores 
considerados para a medição do IDH, (educação, longevidade e renda), 
o que mais pesa para Ponta Grossa é a longevidade (0,837). 
 De acordo com o IBGE, quanto ao PIB per Capita, Ponta Grossa 
apresentava R$ 34.942,00 em 2015, superior ao do Estado do Paraná 
(R$ 33.769,00) e ao do Brasil (R$ 29.326,00) para o mesmo ano. Com 
isso, o município de Ponta Grossa ocupa a 74° no ranking nacional e 7º 
no ranking estadual de municípios. 
 Segundo IPARDES (2004), Ponta Grossa é o mais importante 
ponto de convergência dos fluxos provenientes das diversas mesor-
regiões paranaenses, onde é absorvido previamente todo o fluxo de 
veículos antes do acesso a Curitiba. 

BREVE CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO
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Vista noturna de Ponta Grossa a 30mil pés de altura

Autor: Márcio Beraldo / Disponível em: https://d.arede.info/ponta-grossa/254478/foto-tirada-a-30-mil-pes-mostra-a-imponencia-de-pg
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 No dia 10 de julho de 2001, foi publicada a Lei Federal nº 10.257 
(denominada Estatuto da Cidade), que regulamentou os artigos 182 e 
183 da Constituição Federal de 1988, ou seja, a política urbana. A lei de-
fine que o Plano Diretor é obrigatório para cidades com mais de vinte 
mil habitantes, o que é o caso de Ponta Grossa/PR. Conforme determina 
o próprio Estatuto, o Plano Diretor é um dos instrumentos a nível de 
planejamento municipal que faz parte da Política Urbana. 
 O Plano Diretor é uma lei municipal que, com base no Estatuto 
da Cidade, estabelece a política de desenvolvimento do município e 
a expansão urbana. Tem por objetivo implantar, a partir de regras e 
diretrizes, políticas de desenvolvimento urbano, servindo como guia 
para os agentes responsáveis pela construção e utilização do espaço 
urbano.
 O grande desafio dos administradores reside em como orientar 
a expansão desordenada, como suprir as crescentes demandas por ser-
viços públicos e de infraestrutura com os poucos recursos disponíveis 
e como definir, rapidamente, as prioridades setoriais. 
 O Plano Diretor é compreendido como um processo de cons-
trução coletiva das estratégias, instrumentos e normas de produção 
do espaço municipal - urbano e rural - de maneira (i) sustentável, (ii) 
democrática, (iii) socialmente justa e (iv) integradora do urbano, rural 
e regional, a partir do amplo conhecimento dos aspectos territoriais e 
socioeconômicos do município pelos cidadãos e gestores municipais. 
Logo, as atividades previstas para a elaboração de um Plano Diretor 
deverão ocorrer de forma articulada entre gestores, técnicos e popu-
lação, de forma a garantir a mobilização, apropriação e efetividade das 
questões abordadas.
 A metodologia adotada pela URBTEC™ considera a necessidade 
de uma abordagem integrada da legislação urbanística do município 
e do Plano Diretor a ser revisto, referenciada à legislação estadual e 
federal. A divulgação de todas as atividades de participação popular 
foi realizada de modo a atingir toda a população, garantindo o amplo 
acesso a informação, conhecimento e reconhecimento do processo do 
PDM (Plano Diretor Municipal).

SOBRE O PLANO DIRETOR MUNICIPAL
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Parque Ambiental
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1° FASE
MOBILIZAÇÃO E 
ESTRUTURAÇÃO

PLANO DE TRABALHO E CRONOGRAMA
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 A 1º Fase teve como objetivo apresentar 
a metodologia a ser adotada para a revisão do 
Plano Diretor Municipal de Ponta Grossa, com a 
descrição das atividades referentes ao desen-
volvimento dos trabalhos e à organização do 
processo de pesquisas e levantamentos de da-
dos. A partir da definição dos métodos e téc-
nicas para realização dos serviços, foi apresen-
tado o cronograma físico com a identificação 
das fases e respectivas atividades, participan-
tes, responsáveis e datas das reuniões técni-
cas, oficinas, audiências e entregas de produtos. 
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2° FASE
REALIDADE ATUAL
DO MUNICÍPIO

ANÁLISE TEMÁTICA INTEGRADA - PARTE 1  
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 A Análise Temática Integrada – Parte 1 
tem o objetivo de apresentar o diagnóstico 
da realidade atual do município a partir da aná-
lise do material já desenvolvido na Revisão do 
Plano Diretor de 2016, assim como a partir de 
outros dados que necessitaram ser levantados 
e/ou atualizados para a revisão do Plano Dire-
tor Municipal de Ponta Grossa. Os dados aqui 
apresentados foram coletados em cadastros, 
imagens, fotos aéreas, levantamento de cam-
po, planos setoriais municipais e também da le-
gislação vigente (decretos, leis, portarias, etc).
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ASPECTOS 
SOCIOECONÔMICOS 
E 
INSERÇÃO REGIONAL 
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Orientação e apoio ao desenvolvimento 
econômico local, em especial na 

geração de emprego, nas organizações 
locais da comunidade, cooperativas, 

pequenas e microempresas e 
na aglomeração espacial de 

indústrias e serviços apropriados.
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Regiões de Influência das Cidades de Curitiba (Metrópo-

le Regional)  e de Ponta Grossa (Capital Regional C),  seus 

Centros de Zona B  (Jaguariaíva; Prudentópolis; e Palmei-

ra) e respectivos Centros Locais (Arapoti; São João do 

Triunfo; e Guamiranga), além dos demais Centros Lo-

cais diretamente vinculados à Ponta Grossa (Castro, Ca-

rambeí, Ipiranga, Ivaí, Piraí do Sul e Porto Amazonas). 

REGIC PG- REDE DE INFLUÊNCIA DA CIDADE DE PONTA GROSSA
Fonte: IBGE: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísitica
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O desempenho das Taxas de Crescimento do PIB de Pon-
ta Grossa no período 2002-2015 apresentou um padrão 
semelhante ao do Estado do Paraná. No período 2002-
2015, é possível constatar que, entre os anos 2005 e 
2008, o PIB do Paraná cresceu a taxas anuais médias su-
periores às do PIB de Ponta Grossa: 3,8% a.a. e 2,4% a.a., 
respectivamente.  Entre os anos 2008-2015, as taxas 
anuais médias de crescimento do PIB de Ponta Grossa 
foram superiores:  2,7% a.a. e 1,7% a.a., respectivamente.

Em 2000, o IDHM referente ao município de Pon-
ta Grossa indicou uma situação de “médio desen-
volvimento”. Em 2010, o município progrediu para 
a faixa de “alto desenvolvimento”, com avanços em 
todos os subíndices, principalmente o relativo à Edu-
cação. Nesse subíndice, os avanços entre 2000 e 
2010 foram expressivos em todos os seus indicadores.

A população de PG representou, em 
2010, cerca de 65,8% da população to-
tal da região do município e seus circun-
vizinhos. No período 2010-2020, este 
percentual apresenta-se crescente, de 
65,8% para 66,7%. No período 2017-
2040, a população do município deve-
rá aumentar de um contingente corres-
pondente a 354.091 pessoas, em 2020, 
para 386.947 residentes, em 2040.

Entre 2002-2015, a inserção da economia local na paranaense modificou o seu pa-
drão, apesar da participação do Valor Adicionado Total - VAB do município no VAB to-
tal do estado ter permanecido praticamente estável (3,2% / 3,1%). No entanto, neste con-
texto, observa-se uma perda de participação do VAB da Agropecuária no VAB total 
dessa atividade no estado; uma relativa estabilidade do VAB dos Serviços e da Adminis-
tração Pública no VAB total dessas atividades no Paraná; e um ganho de participação do 
VAB da Indústria localizada em Ponta Grossa no VAB total desse segmento no estado.

Taxas Anuais de Crescimento do PIB do município de Ponta Grossa e do Estado 
do Paraná - 2002- 2015 (% a.a.)
Fonte : IBGE - Adaptado por URBTEC

Participação da população de PG e circunvizinhos no total da região 2010/2020
Fonte : IBGE, IPARDES - Adaptado por URBTEC

IDHM do município de Ponta Grossa- 2000 e 2010
Fonte : Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil - Adaptado por URBTEC

Participação do VAB de Ponta Grossa em relação ao VAB Paraná - 2002 - 2015 (%)
Fonte : IBGE - Adaptado por URBTEC
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Vista aérea da BR 376 em Ponta Grossa

Fonte: http://selosocial.pontagrossa.pr.gov.br/node/40304



Pág. 27

CONDICIONANTES DEFICIÊNCIAS POTENCIALIDADES

Localização estratégica: Região Metrolitana de 
Curitiba, Norte e Oeste do Paraná

Programa Paraná Competitivo: relevante para 
os investimentos locais.

Consolidação de um ecossistema Local de 
Inovação.

Consolidação dos Distritos Industriais

Localização das atividades agropecuárias

Transporte aeroviário

Dinamismo da economia local e pressões so-
bre o ordenamento urbano

Baixa capacidade de investimento por parte 
da Prefeitura, não permitindo a implementação 
de programas importantes para seu desenvol-
vimento.

Baixa integração estratégica entre Instituições 
de Ciência e Tecnologia e empresas locais.

Esgotamento das áreas industriais públicas, 
restando nos Distritos Industriais apenas áreas 
privadas,

Conflitos entre estabelecimentos agropecuá-
rios e moradores de conjuntos habitacionais, 
ambos contíguos ao perímetro urbano. 

Localização dos investimentos industriais em 
“distritos industriais” (BR 376 / Sul; e PR 151 / 
Carambeí / Norte), o que favorece o ordena-
mento urbano.

Forte endogenia da economia local: intensos 
efeitos multiplicadores dos investimentos so-
bre a cidade

Iniciativas voltadas para uma melhor estrutura-
ção do Ecossistema Local de Inovação.

Importâncias das Instituições de Ciência e 
Tecnologia Locais (p. ex., UEPG e IAPAR)

Parque Tecnológico (em fase de planejamen-
to), integrado ao Sistema Estadual de Parques 
Tecnológicos- SEPARTEC

Agricultura Periurbana (“cinturão verde”)
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USO E OCUPAÇÃO 
DO SOLO
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Estruturação espacial do município 
visando a proteção e gerenciamento 
dos ambientes natural e construído, 

incluindo sua biodiversidade, recursos 
em termos de solo e naturais, 

garantindo o seu desenvolvimento 
integrado e sustentável.
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A estrutura urbana baseada nos eixos e polos de 
comércio e serviços, proposta no zoneamento de 
uso e ocupação do solo urbano no Plano Diretor 
de 2006,  consolida-se de maneira fragmentada 
em algumas zonas. Cabe destacar, a consolida-
ção  dos corredores comerciais nos grandes ei-
xos de circulação, principalmente nas rodovias.

USO DO SOLO ATUAL
Fonte: Instituto de Pesquisa e Planejamento de Ponta Grossa (IPLAN)
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Até 1960 a área urbanizada restringia-se às áreas centrais 
e a quatro eixos de ocupação ao  longo  das  avenidas  
Dom  Pedro  II,  Monteiro  Lobato, Carlos Cavalcanti  e  Vis-
conde  de  Mauá. O crescimento populacional acompanha 
o sentido de incremento do perímetro urbano. Em relação 
ao perímetro urbano, as alterações praticadas nos seus li-
mites a partir de 1950 foram sempre no sentido de expan-
di-lo, exceto na alteração (Lei Municipal n° 9.055/2007), 
sendo que as maiores ampliações, em termos relativos, 
ocorreram justamente entre as décadas de 1950 e 1970. 

Ainda, ocorreram muitas inclu-
sões de lotes/áreas específi-
cas no perímetro urbano, através 
de leis ordinárias (10099/2009; 
10134/2009; 10297/2010; 10634/2011; 
10688/2011; 10749/2011; 10793/2011; 
10842/2011; 10952/2012; 11060/2012; 
11085/2012; 11214/2012; 11250/2012; 
11634/2013; 11793/2014; 11860/2014; 
12460/2016; 12487/2016; 12583/2016).

A ocupação inicial da região onde 
a cidade se estabeleceu, conhecida 
como região dos Campos Gerais do 
Paraná, se deu a partir do século XVIII, 
com a integração econômica da 
área ao movimento do tropeirismo. 
Pode-se resumir que o padrão es-
praiamento da urbanização da ci-
dade, acomodados em eixos estru-
turadores do sistema viário urbano, 
e a presença de muitos vazios ur-
banos, produzem distâncias entre 
as zonas residenciais situadas na 
periferia e as principais áreas gera-
doras de empregos e de consumo. 
Esse modelo de urbanização tem 
encarecido a implantação de ele-
mentos de infraestrutura pelo poder 
público. O espraiamento da cidade, 
em todas as direções, resulta em 
uma configuração bastante irregu-
lar. criando grandes vazios urbanos. 

Expansão Territorial em dados quantitativos
Fonte : PMPG, IBGE - Adaptado por URBTEC

199,3

2000 2010

2005 2016

Fonte: Interpretação a partir de imagens do 

Google Earth 
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Vista aérea do centro da cidade de Ponta Grossa

Fonte: http://pontagrossa.pr.gov.br/invistaempg/assets/dist/img/mais-informacoes-bg.jpg
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CONDICIONANTES DEFICIÊNCIAS POTENCIALIDADES

Expressiva centralidade regional vis à vis mu-
nicípios circunvizinhos, sem conformação de 
uma Região Metropolitana.

Rede rodoviária estadual e federal cruzando o 
município.

Evolução da ocupação urbana

Infraestrutura, condições de mobilidade urba-
na, oferta de serviços públicos em descom-
passo com o expressivo crescimento da eco-
nomia local.

As rodovias que cortam o município, por se 
tratarem de rodovias federais e estaduais, de-
pendem dessas instâncias de governo para 
alterarem seu traçado, o que implica na circu-
lação de veículos de carga pelo seu perímetro 
urbano. 

Definição do Perímetro Urbano excessiva-
mente recortado em função de aprovação de 
loteamentos em áreas rurais limítrofes ao pe-
rímetro, a partir de leis ordinárias.  

Ocupação difusa/ espraiada -aumentando o 
custo da infraestrutura e gerando vazios urba-
nos,  resultando em maiores distâncias  entre 
as áreas de oferta de emprego e consumo e 
zonas residenciais situadas na periferia urba-
na.e uma baixissima densidade populacional - 
15,29 hab/ha(2010).

Expansão de investimentos industriais no mu-
nicípio.

Ponta Grossa é o mais importante ponto de 
convergência dos fluxos provenientes das di-
versas mesorregiões paranaenses e devido à 
sua localização geográfica, abriga a função de 
centro distribuidor da circulação viária esta-
dual, através de um sistema composto pelas 
rodovias BR-376, BR-373 e PR-151.
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ZONEAMENTO VIGENTE
Fonte: Instituto de Pesquisa e Planejamento de Ponta Grossa (IPLAN)
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CONDICIONANTES DEFICIÊNCIAS POTENCIALIDADES

Evolução da ocupação urbana.

Decréscimo da ocupação na área central, se-
gundo informações do Censo de 2010 (IBGE).

Tendência de adensamento da malha urbana 
no sentido leste, onde encontram-se as áreas 
de mananciais e de preservação ambiental.

Rodovia BR-376, no sentido sudoeste, onde 
encontra-se um dos Distritos Industriais, con-
centra a maior área destinada ao uso industrial, 
sendo que sua ocupação é bastante rarefeita, 
gerando vazios urbanos, o que possibilita a in-
serção de ocupações irregulares.

Conflito entre linha férrea ativa e usos 

Grande oferta de coeficiente de aproveita-
mento, uma excessiva flexibilidade para o 
adensamento construtivo 

Áreas dentro perímetro urbano que não são 
propícias ao assentamento urbano, com decli-
vidades acentuadas e que abrigam ocupações 
irregulares. 
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Vista aérea do centro da cidade de Ponta Grossa

Fonte: https://www.facebook.com/SkyscrapercityPontaGrossa/
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CONDICIONANTES DEFICIÊNCIAS POTENCIALIDADES

Legislação de uso e ocupação do solo

Uso do embasamento dos edifícios para ga-
ragens.

Insegurança da população na região central da 
cidade no período noturno. considerar a libera-
ção de usos mistos, possibilitando o uso resi-
dencial que gera um maior dinamismo nas ruas. 

Inexistência de definição da taxa de permea-
bilidade do solo na Tabela II da Lei, apesar de 
ser citada nas Observações da Tabela, no item 
(4) - Taxa de Permeabilidade de 75% 

Pouca exigência de recuos.

Sistema viário incompatível com o adensa-
mento previsto pelos parâmetros da lei de uso 
do solo atual.

Portais de acesso aos condomínios tem altura 
inferior ao Caminhão dos bombeiros

Uso de 100% do lote para garagem e estabe-
lecimentos comerciais, em contradição com o 
Parágrafo 2º do Art. 28 da Lei 6329/99 (atua-
lizada) que exige reserva de áreas permeáveis 
nos lotes.



Pág. 38

VAZIOS URBANOS
Fonte: Interpretação a partir de imagens do Google Earth - Satélite Digital Globe e CNES/Airbus 

Lotes comuns: é a unidade imobiliária que obedece 
a padrões de desenho dentro de um parcelamento

Lotes Tipo 01: Localizados na Zona Cen-
tral, Zona Polo, Zona Eixo Ponta Gros-
sa, Zona Comercial e corredores comerciais

Lotes Tipo 02: Localizados na Zona Residencial 
01, 02 , 03, 04, Zona Especial de Interesse Social

Lote especial: é a unidade imobiliária de área parce-
lada, porém não obedece a nenhum padrão de dese-
nho e sua área tem a partir de duas vezes a dimensão 
do lote padrão do parcelamento em que se insere
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CONDICIONANTES DEFICIÊNCIAS POTENCIALIDADES

Consolidação da zona urbana do Distrito de 
Itaiacoca.

Consolidação da zona urbana do Distrito de 
Guaragi

Consolidação da zona urbana do Distrito de 
Piriquitos.

Faixas não edificáveis - Ferrovia

Faixas não edificáveis - Rodovias e Linhas de 
Transmissão

Muitas estão sem manutenção propiciando o 
surgimento de ocupações irregulares.

Aeroporto

Legislação de uso e ocupação do solo

Problemas com o aumento do número de 
vôos no aeroporto.

Falta de consolidação do perímetro urbano -  
ITAIACOCA. 

Falta de consolidação do perímetro urbano-  
GUARAGI

Presença das comunidades de quilombolas e 
rurais

Falta de consolidação do perímetro urbano-  
PIRIQUITOS

Estão em desuso no meio urbano

A legislação urbanística permite que lotes de 
ambos os lados da via limitados por zonas di-
ferentes adquiram os parâmetros urbanísticos 
menos restritivos vigindo a profundidade má-
xima de 30 metros.

A legislação facilita  a proximidade entre os 
loteamentos fechados, prejudicando a in-
tegração da malha urbana. (Art. 42 da Lei  
10.408/2010)
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PATRIMÔNIO 
HISTÓRICO, CULTURAL
E TURISMO
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Proteção e valorização 
do patrimônio cultural,

incluindo assentamentos tradicionais 
e locais históricos, monumentos 

e locais religiosos e históricos, 
áreas arqueológicas e 

paisagens culturais.
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BENS TOMBADOS E INVENTARIADOS
Fonte: Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Ponta Grossa
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O Parque Estadual de Vila Velha, principal atração turís-
tica do município de Ponta Grossa, demonstrou queda 
crescente entre os anos de 2007 a 2010 e uma recu-
peração a partir daí. Segundo o Instituto Ambiental do 
Paraná- IAP, que gerencia o Parque de Vila Velha, a visi-
tação em 2015 foi de 65.391 pessoas chegando a qua-
se 72.000 visitantes no ano de 2016, indicando uma re-
cuperação da visitação em relação a dados anteriores. 

A região dos campos gerais destaca-se por uma paisagem cuja 
característica principal é o contraste entre os campos, as impo-
nentes araucárias e as escarpas serranas, propícias a atividades de 
aventura na natureza como a prática de rapel, rafting, trekking e ba-
nhos de cachoeira, por exemplo. A Região Turística Campos Gerais, 
composta por 10 municípios, incuindo Ponta Grossa. O município 
é referência da Região com destaque para seus atrativos naturais 
como Vila Velha e Alagados, com potencial para aventura e lazer. 

Ponta Grossa pertence a rota dos tro-
peiros que foi um importante corredor 
por onde circulavam riquezas levando 
desenvolvimento a locais distantes. 
Esse movimento perdurou desde o 
início do séc. XVIII até por volta do 
ano de 1930, sendo que seus pontos 
de parada para pouso possuem hoje 
um apelo turístico histórico-cultural.
Além de Ponta Grossa, pertencem 
à Rota dos tropeiros as seguintes 
cidades: Arapoti, Balsa Nova, Cam-
po do Tenente, Campo Largo, Ca-
rambeí, Castro, Jaguariaíva, Lapa, 
Palmeira, Porto Amazonas, Rio Ne-
gro, Sengés e Telêmaco Borba.
Estas características atraem turis-
tas interessados na história e cul-
tura tropeira, que se soma aos 
atrativos naturais da região, ofere-
cendo ainda a gastronomia típica. 

Rota dos Tropeiros
Fonte : www.verde.org.br - Adaptado por URBTEC

Número de visitantes do Parque Estadual de Vila Velha
Fonte: Instituto Ambiental do Paraná, 2013 - Adaptado por URBTEC

Cachoeira São Jorge e Cânion
Fonte : https://www.viagensecaminhos.com - Foto: Jair Prandi
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Parque Estadual de Vila Velha

Fonte: http://pontagrossa.pr.gov.br/invistaempg/assets/dist/img/mais-informacoes-bg.jpg
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CONDICIONANTES DEFICIÊNCIAS POTENCIALIDADES

Lei Municipal nº 8431, de 29/12/2005 que dis-
põe sobre os instrumentos de proteção ao 
patrimônio cultural do município.

Existência de patrimônio imaterial Falta qualificação e estruturação de divulga-
ção (interna - população local, e externa)

Inexistência de um planejamento para as ativi-
dades de turismo rural.

Ausência de infraestruturas de acesso e apoio 
ao visitante

Não se consolidou como destino ainda, mas 
como apoio a outros destinos.     Inexistência 
de material de divulgação (folders, filmes, en-
tre outros) para divulgação dos atrativos tu-
rísticos municipais.

A legislação não parece ser suficiente para 
consolidar reflexos significativos no município 
em termos de turismo

Possui destaque para atrativos voltados ao 
turismo de aventura e histórico cultural e em 
vários outros segmentos

Possui estrutura de apoio ao turismo (unida-
des de redes hoteleiras, restaurantes variados, 
agencias de turismo, locadoras de automó-
veis)    Integra uma região turistica oficial .
Plano “Ponta Grossa Turística-2026”

Benefício fiscal municipal (IPTU) para incenti-
vadores de eventos geradores de fluxos turís-
ticos no Município de Ponta Grossa (Decreto 
nº 13.805/2017). 
Banco de Projetos Culturais (benefícios da Lei 
11.528/2013 e do Decreto 7.947/2013) 

Regulamenta a Lei nº 12.066/2014, que dispõe 
sobre benefício fiscal municipal (IPTU) para in-
centivadores de eventos geradores de fluxos 
turísticos no Município de Ponta Grossa, e dá 
outras providências.

Significativo patrimônio natural

Proximidade de Curitiba e em um entronca-
mento viário de acesso aos outros municípios.

Existência do Conselho Municipal de Cultura, 
Fundação Municipal de Turismo e Observató-
rio do Turismo

Decreto Nº 13.805/2017 Regulamenta a Lei nº 
12.066/2014, que dispõe sobre benefício fiscal 
municipal (IPTU) para incentivadores de even-
tos geradores de fluxos turísticos no Municí-
pio de Ponta Grossa.

Potencial grande para o desenvolvimento do 
turismo rural.

Turismo Rural

Possui colonização diversificada

Imóveis tombados e inventariados de forma 
geral degradados e sem conservação adequa-
da.

Valorização da cultura local e atratividade tu-
ristica
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MOBILIDADE E
ACESSIBILIDADE
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Garantia de condições favoráveis para o 
desenvolvimento de sistemas de 

transporte de cargas e transporte de 
massa seguros e confiáveis, 

minimizando o uso de veículos 
individuais para facilitar a 

mobilidade urbana de uma maneira 
econômica e que economize energia.
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HIERARQUIA DO SISTEMA VIÁRIO VIGENTE
Fonte: Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Ponta Grossa
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Com análise dos dados da última década, 2007 a 2017, em relação ao 
cadastramento de veículos no município realizado pelo Ministério das Ci-
dades, Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN, Sistema Nacional 
de Registro de Veículos/RENAVAM e o Sistema Nacional de Estatística de 
Trânsito/SINET, apresentam taxas de crescimento acumulados em torno de 
183,55% para o município de Ponta Grossa, 179,84% para o Estado do Pa-
raná e de 195,58% para o Brasil. Estes números demonstram que a frota do 
município, do Estado e do País duplicaram nesta última década. O município 
de Ponta Grossa em 2007 tinha aproximadamente 111.799 veículos sendo 
que em 2017 este total passou a 205.211 veículos, um aumento de 93.412. 

Em relação ao índice de motorização, que 
expressa à relação entre população e nú-
mero de veículos, a cidade apresentava 
36,03 automóveis a cada 100 habitantes 
em 2017, valor 5,21% menor ao índice do 
Estado e 42,44% superior ao do Brasil. En-
tretanto com relação as motocicletas esta 
taxa é de 7,43 veículos para cada 100 ha-
bitantes, no Estado 9,97 e 10,33 para o país.

De forma geral, o município de Ponta Gros-
sa é carente em infraestrutura para pedestres 
e ciclistas.  Como mostra o gráfico ao lado, 
15% dos pedestres afirmaram que a  quali-
dade das calçadas é boa, 30% razoável, 29% 
como ruim e 30% classificaram como pés-
sima. Com relação a qualidade das ciclo-
vias/ciclofaixas, 5% afimaram  que são boas, 
10% como razoável, 15% afirmaram que é 
ruim e 70% classificaram como péssima. 

Através da pesquisa de contagem volumé-
trica foi possível identificar a distribuição 
da tipologia dos veículos durante os dias 
úteis, apresentado no gráfico acima. De 
acordo com a média calculada para todas 
as intersecções, a utilização massiva, mais 
de 85,0%, de veículos de passeio. As de-
mais tipologias de veículo somam 25,0% e 
estão distribuídas da seguinte forma: 6,9% 
para motocicleta, 5,1% para caminhão, 
2,5% para ônibus e 0,6% para as bicicletas.

Distribuição dos veículos por tipologia - Ponta Grossa 2017 
Fonte: DENATRAN, RENAVAM, SINET, 2017 - Adaptado por URBTEC

Taxa de motorização para cada 100 habitantes, Ano 2017 
Fonte: DENATRAN, RENAVAM, SINET, 2017 - Adaptado por URBTEC Distribuição da tipologia de veículos

Fonte: URBTEC, 2018

Fonte: URBTEC, 2018
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Vista aérea do centro da cidade de Ponta Grossa

Fonte: https://www.facebook.com/SkyscrapercityPontaGrossa/
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CONDICIONANTES DEFICIÊNCIAS POTENCIALIDADES

Topografia

Eixos estruturantes

Ciclovia

Linha férrea inativa

Linha férrea ativa

Pedestres

Dificuldade na implantação de vias de ligação 
entre os bairros

Sobrecarga das vias por falta de outras alter-
nativas

Infraestrutura precária para o ciclista;

Ocupações irregulares 

Conflito nos cruzamentos.

Possibilidade de implantar novas vias com ou-
tras alternativas de modais

Interrupção na malha urbana da cidade

As calçadas na região central são estreitas e na 
maior parte dos trechos é interrompida por al-
gum elemento fixo, principalmente postes de 
iluminação e placas de sinalização

Restrição na ocupação urbana

Dificuldade de acesso para alguns serviços 
como coleta de lixo; corpo de bombeiros

Congestionamentos
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INFRAESTRUTURA E
EQUIPAMENTOS
COMUNITÁRIOS
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Universalização do acesso 
à infraestrutura urbana e 

aos serviços de utilidade pública 
correspondentes.
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PAVIMENTAÇÃO
Fonte: Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Ponta Grossa
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10524 11612 13409 13601

M AT R ÍCUL AS  N O E N SINO  IN FANT IL E M  P O NTA 
GR O S S A 2 0 1 2 - 20 1 7

24507 24260 20295 20518

M AT R ÍCUL AS  N O E N SINO  FUN DA ME NTAL  E M  
P O N TA GR O SSA  2 0 1 2 -2 01 7

De acordo com a Secretaria Municipal de Educação de Ponta Grossa, o 
município sofreu um expressivo aumento no número de matriculados na 
rede de ensino infantil. Como mostram os gráficos acima, em 2012 o nú-
mero de matriculados na rede infantil era de 10524 passando para 13601 
em 2017. Já no ensino fundamental o número de alunos matriculados re-
duziu de 24507 em 2012 para 20518 em 2017.

O município apresenta um aumento constante na rede de saneamento bá-
sico. Em 1991, 85,82% dos moradores urbanos tinham acesso a rede de 
água geral. Em 2010, esse percentual passou para 97,78%. Com relação 
ao esgotamento sanitário adequado, em 1991, 66,18% dos moradores de 
Ponta Grossa tinham acesso à rede, passando em 2010 para 82,14% de 
atendimento. Em outubro de 2017 a cidade foi considerada a 7º melhor em 
saneamento básico do país, em uma avaliação realizada pelo Instituto Trata 
Brasil. Ponta Grossa ficou colocada acima de outras três cidades Paranaen-
ses atendidas pela Sanepar: Londrina (9º), Cascavel (8º), incluindo a capital 
do estado, Curitiba (11º), ficando atrás somente de Maringá (5º).

De acordo com dados apre-
sentados em janeiro de 2018 
pela Secretaria do Estado de 
Segurança Pública do Paraná, 
Ponta  Grossa está entre as 
dez cidades mais violentas do 
estado, sendo registrados 40 
Homicídios no ano de 2017. 

O indicador de Percentual das famílias bene-

ficiárias do Programa Bolsa Família acompa-

nhadas pela atenção básica permite o registro 

e acompanhamento das condicionalidades de 

saúde de um município. A cada ano o municí-

pio de Ponta Grossa tem melhorado esse indi-

cador, alcançando resultados acima da média 

dos Estados da Região Sul e a média nacional.

Ranking do saneamento básico em 2017
Fonte: Instituto Trata Brasil, 2017 - Adaptado por URBTEC

Matriculados no ensino infantil e fundamental em Ponta Grossa
Fonte: Secretaria Municipal de Educação - Adaptado por URBTEC

As cidades mais violentas do estado do Paraná
Fonte: Secretaria do Estado de Segurança Pública, 2017

Cobertura de acompanhamento das condicionalidades 
de saúde do PBF 2012-2016
Fonte: Plano Municipal de Saúde de Ponta Grossa, 2017
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Parque Ambiental

Fonte: URBTEC
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CONDICIONANTES DEFICIÊNCIAS POTENCIALIDADES

Serviços urbanos

Equipamentos públicos de saúde

Equipamentos públicos de educação

Inexistência de iluminação pública em algumas 
regiões da cidade. São identificados alguns 
trechos nos bairros Piriquitos, Chapada, Con-
torno, Colônia Dona Luiza, Cará Cará, etc.

A cidade dispõe de uma boa cobertura em ilu-
minação pública

A cidade dispõe de uma boa cobertura na área 
de saneamento básico, com poucas áreas a 
complementar.

Programa Feira Verde.

Os equipamentos do ensino fundamental aten-
dem à demanda atual.

Algumas regiões da cidade não são atendidas 
pela rede de coleta de esgoto. São identifica-
das algumas vias nos bairros Piriquitos, Cha-
pada, Contorno, Colônia Dona Luiza, Cará Cará, 
etc.

Algumas regiões da cidade não são atendidas 
pela coleta seletiva.

43% unidades de saúde não atendem à de-
manda atual. 

85% das creches (1 a 3 anos) não atendem à 
demanda atual

36% dos equipamentos do ensino médio não 
atendem à demanda atual
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Rua Visconde do Rio Branco

Fonte: URBTEC
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CONDICIONANTES DEFICIÊNCIAS POTENCIALIDADES

Equipamentos públicos de assistência social

Equipamentos públicos de lazer

Equipamentos de segurança

Cemitério

Aterro Sanitário

 Descarte de resíduos

60% dos Centros de referência em assistência 
social não atende à demanda atual. 

Grande quantidade de áreas verdes e arroios 
contribuem para a implantação de espaços de 
lazer.

Falta de infraestrutura nas praças e nos parques

Postos policiais estão localizados apenas na 
região central da cidade

Capacidade esgotada de covas nos cemité-
rios públicos.

Esgotamento da capacidade do aterro Botu-
quara

Inexistência de postos para descarte de lixo 
eletrônico
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ASPECTOS 
FUNDIÁRIOS
E HABITAÇÃO
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Promoção ao acesso à moradia digna, 
como direito universal e fator de 

inclusão social,  compreendida como 
aquela localizada em terra urbanizada, 

com acesso a todos os serviços 
públicos essenciais por parte da 

população que deve estar abrangida 
em programas geradores de trabalho e 

renda, bem como aquela que garante 
ao morador a segurança na posse.
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OCUPAÇÕES IRREGULARES
Fonte: IPLAN, PROLAR
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O crescimento da população de Ponta Grossa nas últimas 
décadas vem ocorrendo de forma mais intensa que o aumen-
to do número de domicílios, como demostram os gráficos 
acima, sendo uma das variáveis que constituem o déficit ha-
bitacional do município (Demanda Habitacional). Desde 2010, 
a implementação da política habitacional de interesse social 
de Ponta Grossa, ocorreu a partir de conjuntos habitacionais 
do Programa MCMV. Foram atendidas 6.209 famílias em 19 
conjuntos, sendo que destas, 3.001 casas foram destinadas 
para retirar famílias situadas em área insalubres ou de risco.

A produção habitacional pelo 
poder público desde de 1951, 
contempla oitenta e oito empre-
endimentos realizados por qua-
tro Companhias públicas e uma 
Cooperativa privada. Quanto à 
localização, esses conjuntos se 
situam na periferia das áreas já 
urbanizadas, formando grandes 
manchas de ocupação, uma vez 
que em muitos casos, são contí-
guos, ignorando a legislação que 
permite o máximo de 500 uni-
dades por conjunto. Observa-se 
que entre 2010 a 2016, o gover-
no federal injetou recursos no 
setor habitacional, sendo produ-
zidos 20 conjuntos pela PRO-
LAR. Destes, 18 foram recursos 
do PMCMV e 02 com recursos 
do FNHIS no qual há controle so-
cial pelo Conselho de Habitação 
Local. 
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Distribuição espacial dos empreendimentos habitacionais realizados por 
companhias de habitação em Ponta Grossa
Fonte: Scheffer, Sandra - Tese doutorado em Gestão Técnica Urbana

Número de empreendimentos habitacionais de interesse social implementados por década em Ponta Grossa
Fonte: Scheffer, Sandra apud PROLAR, 2017
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Conjunto habitacional no Limite do perímetro urbano da cidade de Ponta Grossa

Fonte: URBTEC
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CONDICIONANTES DEFICIÊNCIAS POTENCIALIDADES

Demanda Habitacional

Política Habitacional do Programa Minha Casa 
Minha Vida, na qual os empreendedores imo-
biliários respondem pela compra da terra para 
empreendimentos habitacionais para a popu-
lação de baixa renda.

Número elevado de famílias conviventes  (co-
abitação familiar) e em ocupações irregulares 
em áreas de risco (áreas com altas declivida-
des e nas margens dos rios urbanos). Produção de habitações populares em número 

expressivo, pela PROLAR permitindo a redu-
ção de ocupações irregulares.

Crescimento populacional do município ge-
rando uma demanda maior por habitação.

Implantação de conjuntos habitacionais nas 
bordas do perímetro urbano, criando proble-
mas de mobilidade urbana e exigindo a im-
plantação de equipamentos urbanos.

Manutenção de vazios urbanos nas áreas mais 
próximas ao centro da cidade de forma a va-
lorizar o preço do metro quadrado nessas re-
giões. 



Pág. 66

ASPECTOS 
AMBIENTAIS
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Garantia do direito coletivo ao 
meio ambiente saudável e equilibrado, 

a partir da preservação, 
do uso racional, da melhoria, 

da recuperação e conservação 
dos recursos naturais.
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PATRIMÔNIO NATURAL
Fonte: IPLAN, IAP, IBGE
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Ponta Grossa possui um clima quente e temperado com tem-
peratura média de 17,5°C, com bastante pluviosidade durante 
os meses, sendo a média anual de 1495mm (CLIMATE, 2018). 
O climograma de Ponta Grossa foi elaborado pelo Climate, que 
fornece os dados de temperatura e pluviosidade conforme os 
meses do ano. A variação de temperatura e de precipitação 
pode ser observada no Gráfico acima, em que se trata de dados 
históricos analisados pelo Climate (2018).

De acordo com o Atlas Geomorfológico do Estado do Paraná (Mineropar, 2006) o 
município de Ponta Grossa se localiza em sua maior extensão territorial no Segundo 
Planalto Paranaense. Entretanto, sua porção leste se situa sobre o Primeiro Planalto 
Paranaense. Os Campos Gerais têm característica típicas da região do 2º Planalto 
paranaense, com colinas arredondadas, relevos com suaves ondulações, morros 
testemunhos que ocorrem na transição entre o primeiro e o segundo planalto, es-
carpas com domínio de erosão remontante. 

Segundo o Relatório de Avaliação Ambiental (PMPG, 
2007) as áreas mais altas, cujas cotas situam-se normal-
mente entre 900 m e 980 m, concentram-se na metade 
norte da malha urbana e a tendência de ocupação da ci-
dade se dá exatamente pelas áreas mais altas, coincidin-
do com divisores naturais de água. O relevo de Ponta 
Grossa possui variações significativas de até 400 me-
tros entre os pontos mais baixos e mais altos do muni-
cípio. O centro está sob o ponto topográfico mais alto 
com 967 metros em uma porção acidentada.

Declividades
Fonte: Copel, 2012

Climograma de Ponta Grossa
Fonte: Climate, 2018

Hipsometria
Fonte: Copel, 2012

Geologia e Geomorfologia do Paraná
Fonte: https://geovest.files.wordpress.com/2012/09/parana.pdf
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Lagoa Dourada

Fonte: https://www.viagensecaminhos.com/2019/01/ponta-grossa.html - Foto: Jair Prandi
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CONDICIONANTES DEFICIÊNCIAS POTENCIALIDADES

Topografia

Fundos de vale

Paisagem rural

Política de Geração de resíduos

Áreas verdes

Dificuldade de urbanização em determinadas 
áreas do perímetro urbano em função da to-
pografia bastante ondulada. 

Grande quantidade de áreas verdes e arroios 
contribuem para a implantação de espaços de 
lazer.

Na área urbana, os fundos de vale estão em 
grande parte com ocupações irregulares; au-
sência de mata ciliar, erosão  e poluição das 
águas.

Postos policiais estão localizados apenas na 
região central da cidade

Potenciais turísticos com infraestrutura natu-
ral na zona rural. Potencial turístico rural com 
ecoturismo, trilhas e cavalgadas

Destino inadequado dos resíduos; Saturação 
do aterro Botuquara, poluição do solo e lençol 
freático, proliferação de doenças e vetores

Coleta seletiva; Programa Feira Verde; Asso-
ciação de catadores; Programa de coleta de 
resíduos da construção civil.

Falta de áreas verdes, considerando a quanti-
dade de cursos d’água na área urbana e o re-
levo acidentado; e também falta de conexão 
entre as areas verdes existentes. 

Potencial natural para a  criação de parques, 
atividades turisticas e educação ambiental 
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Buraco do Padre

Fonte: http://pontagrossa.pr.gov.br/invistaempg/assets/dist/img/mais-informacoes-bg.jpg
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CONDICIONANTES DEFICIÊNCIAS POTENCIALIDADES

Geodiversidade

APA da Escarpa Devoniana.

Drenagem Urbana.

Unidades de conservação.

Zona Rural

Aquíferos e mananciais

Degradação da fauna e flora, Falta de cons-
cientização da geodiversidade, degradação 
ambiental, não obediência da  regulamentação 
ambiental sobre as APP’s .

Perímetro urbano dentro da Escarpa Devonia-
na

Alagamentos e deslizamentos.

Falta de aplicação do Plano de Manejo das 
Unidades de  Conservação existentes no ter-
ritório. 

Uso de agrotóxicos nas plantações próximas 
as áreas urbanas

Poluição de corpos hídricos.
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ESTRUTURA DE
GESTÃO E 
ASPECTOS LEGAIS

CAPACIDADE DE 
INVESTIMENTO
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Administração racional das 
finanças públicas municipais
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Prefeitura Municipal de Ponta Grossa

Fonte: URBTEC
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O Índice FIRJAN de Gestão Fiscal - IFGF vem se revelando um instrumento útil 
e de boa qualidade para analisar a situação financeira dos municípios brasileiros. 
Com base no IFGF, é possível afirmar que, em geral e apesar do maior esforço 
fiscal realizado pela Prefeitura Municipal, a rigidez e pressões para o aumento 
dos gastos com pessoal, tende a implicar em uma baixa capacidade de inves-
timentos com recursos próprios e, portanto, na dependência de transferências 
negociadas de recursos da União ou do Governo Estadual, com vistas a proje-
tos de maior porte vis à vis às demandas de serviços públicos recorrentemente 
ampliadas pelos cidadãos locais.

O organograma da Prefeitura 
municipal de Ponta grossa é 
constituído de 3 autarquias, 2 
empresas públicas, 13 secreta-
rias municipais e 4 fundações. 

A posição do Instituto de Pes-
quisa e Planejamento Urbano 
de Ponta Grossa (IPLAN) no or-
ganograma e a insuficiência de 
corpo técnico é a principal di-
ficuldade levantada para a im-
plementação do Plano Diretor 
Municipal.

Índice Firjan de Gestão Fiscal / 2007- 2016
Fonte: Firjan, Adaptado por URBTEC

Organograma da Prefeitura Municipal de Ponta Grossa
Fonte: PMPG, Adaptado por URBTEC



Pág. 78

Rótula da Rua Silva Jardim

Fonte: URBTEC
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CONDICIONANTES DEFICIÊNCIAS POTENCIALIDADES

Organograma da Prefeitura Municipal de Ponta 
Grossa

Legislação Fiscal

O organograma não atende as novas ativida-
des geradas pelo Plano Diretor.

Baixa capacidade de investimento por parte 
da Prefeitura 

Rigidez e pressões para o aumento dos gas-
tos com pessoal

Potencial de arrecadação em decorrência do 
dinamismo da economia local

Investimentos públicos dependentes de trans-
ferências negociadas de recursos da União ou 
do Governo Estadual
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2° FASE
ANÁLISES INTEGRADAS
E MAPAS SÍNTESE

ANÁLISE TEMÁTICA INTEGRADA - PARTE 2 
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 A Análise Temática Integrada - Parte 2 tem 
o objetivo de apresentar as análises integradas 
e mapas- sínteses produzidos a partir da relação 
entre os dados e características levantadas na 
Parte 1 da Análise Temática Integrada. Os dados 
aqui apresentados foram coletados em cadas-
tros, imagens, fotos aéreas, levantamento de 
campo, planos setoriais municipais e também da 
legislação vigente (decretos, leis, portarias, etc).
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CAPACIDADE DE 
SUPORTE AMBIENTAL
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 Neste capítulo são analidos a capacidade 
atual e futura de suporte ambiental a partir da 
relação entre os aspectos ambientais, o uso e 
ocupação do solo atual, os aspectos fundiários 
e a distribuição da população no território muni-
cipal. As Condicionantes Ambientais são deter-
minadas pelas legislações federais, estaduais e 
municipais. A partir dessa análise é possível de-
finir as áreas aptas, inaptas e áreas com restrição 
para a ocupação urbana.
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APTIDÃO DO SOLO
Fonte: IPLAN, IAP, IBGE, ITCG, GUPE
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Áreas inaptas são aquelas onde há riscos de acidentes am-
bientais naturais como escorregamentos, erodibilidades, 
alagamentos, inundações, afundamentos cársticos, etc. Em 
Ponta Grossa as áreas inaptas se concentram nas porções 
mais a nordeste do município, que apresentam as maiores 
declividades topográficas e nas margens dos principais rios 
que expõem as menores declividades e tem seus terrenos 
assentados sob aluviões, ambas situações que não são apro-
priadas para estimulação de uso antrópico, conforme descri-
to a seguir:

- Declividades superiores a 30%;
- Declividades inferiores a 2,5% que correspondem aos de-
pósitos aluvionares;
- APPs – Áreas de preservação permanente no entorno dos 
rios;
- Dolinas;
- Cavernas;
- UC de Proteção Integral;

São as áreas mais apropriadas para a uso e ocupação, áreas com essas declividades 
e que não apresentam nenhum outro fator ambiental limitante, foram definidas para 
se direcionar o zoneamento, estimulando a ocupação em áreas menos suscetíveis à 
riscos geológicos/geotécnicos e que apresentam condições adequadas para cada 
forma de ocupação definida, conforme descrito a seguir:

- Declividades entre 5% e 20% 
- Não estar sobreposto a nenhum outro fator ambiental mais restritivo.

Áreas aptas com restrição são consideradas as áreas que precisam de atenção 
especial e racionalização no estímulo ao crescimento para uso e ocupação antró-
picos, por se tratarem de áreas mais susceptíveis a fragilidades ambientais, con-
forme descrito a seguir:

- Manancial de Abastecimento Público 
- APAs – Áreas de Preservação Ambiental
- Declividades entre 2,5% e 5% que correspondem aos terraços aluvionares
- Declividades entre 20% e 30% que exigem alguns critérios para ocupação
- UCs de usos sustentável

Furnas Gêmeas (Dolinas Gêmeas)
Fonte: https://www.viagensecaminhos.com/2019/01/ponta-grossa.html - Foto: Jair Prandi
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CAPACIDADE DE 
SUPORTE DE INFRA-
ESTRUTURA E DOS 
EQUIPAMENTOS
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 Neste capítulo são analidos a capacidade 
atual e futura de suporte de infraestrutura urbana 
e dos equipamentos públicos, a partir das re-
lações entre as condições atuais de infraestru-
tura, os equipamentos urbanos e comunitários 
existentes, a caracterização socioeconômica, o 
uso e ocupação do solo atual, a distribuição da 
população no terriório municipal, a estimativa de 
crescimento populcional e os aspectos fundiá-
rios.
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ATENDIMENTO DAS INFRAESTRUTURAS
Fonte: IPLAN, IBGE, PARANACIDADE
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A acima apresenta as taxas de crescimento entre os períodos 2000-2010 
e 2010 – 2030 no município de Ponta Grossa. Percebe-se que a dinâmica 
demográfica por bairro aponta variações significativas:
- Diminuição da população residente no centro, refletindo as taxas de 
crescimento negativas verificada entre os dois períodos. (Em Vermelho).
- Crescimento em ritmo mais lento dos bairros Uvaranas, Olarias, Ronda, 
Nova Rússia, e Chapada. (Em laranja)

- Continuação das dinâmicas de crescimento positiva dos demais bairros, 
com particularidades para Jardim Carvalho, Neves, Oficinas, Estrela, Boa Vista, 
Órfãs, com taxas acima de 20% para o período de 2010-2030. (Em amarelo)
- Manutenção da importância dos bairros Cará Cará, Colônia Dona Luíza, Con-
torno e Piriquitos, uma vez que estes bairros apresentaram taxas de cres-
cimento altas (acima de 20%) para os dois períodos analisados. (Em verde). 
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Muitos estudiosos colocam como questão principal a descentralização e/ou desconcentração de 
serviços e/ou equipamentos públicos. Os equipamentos públicos devem atender os parâmetros 
de localização e de demanda. Quando não satisfeita essas premissas, surgem os problemas, como 
os sucessivos deslocamentos das pessoas para outras áreas da cidade, e ainda, sobrecarrega a 
infraestrutura destinada a uma determinada quantidade de usuários. Os equipamentos públicos 
devem ser integrados de forma a constituir uma rede de atendimento às demandas dos cidadãos 
em suas diferentes necessidades, etapas de vida e configurações familiares. A metodologia para 
verificar a capacidade atual e futura dos equipamentos constitui-se basicamente do cruzamento 
entre a demanda atual e futura e aspectos como densidade, renda, acessibilidade das calçadas, 
infraestrutura cicloviária e ao sistema do transporte coletivo. 

Análise cruzada: Equipamentos de Educação Infantil x Densidade x Renda x Saturação x Sistema de Mobilidade
Fonte: URBTEC

Raios de abrangência - Equipamentos Urbanos Comunitários
Fonte: URBTEC
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ACESSO À TERRA 
URBANA E 
CONDIÇÕES DE 
MORADIA
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 Neste capítulo são analisadas as condi-
ções de acesso à terra urbana e à moradia, são 
avaliadas as políticas habitacionais atuais e a ca-
pacidade institucional para a implantação dessas 
políticas, considerando a caracterização socioe-
conômica, os aspectos fundiários, o uso e ocu-
pação do solo atual, a distribuição da população 
no território, a projeção populacional e as con-
dições de infraestrutura.
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INFRAESTRUTURAS X HIS
Fonte: IPLAN, PROLAR, IBGE, PARANACIDADE
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 De acordo com o Plano Municipal de Habitação de Interesse Social - 
PLHIS, foram verificadas áreas aptas na Zona Residencial 2 – ZR2 e Zona Resi-
dencial 3 – ZR3 em vazios urbanos que, segundo levantamentos de fotografias 
aéreas realizadas pelo próprio PLHIS, totalizaram 903,43 ha e áreas não loteadas 
que representam 3.900,25 ha., Estes espaços poderiam produzir, descontando 
as áreas públicas, aproximadamente 93.073 lotes com 300 m², o que indica que 
as áreas vazias existentes inclusas no perímetro urbano seriam suficientes para 
atender a demanda habitacional. (PLHIS, 2009). 

 A demanda demográfica corresponde a uma quantidade de 
moradias que deve ser acrescida ao estoque para acomodar o cresci-
mento populacional projetado. A Tabela acima apresenta as projeções 
referentes ao período de 2017, até 2021 para Ponta Grossa e discrimina 
essa demanda por faixas de renda. Observa-se que mantida a situação 
atual, a tendência é haver um aumento na demanda habitacional, com 
percentuais mais altos entre a população de baixa renda.

Como pode ser observado 
na tabela ao lado, os conjun-
to mais recentes de habita-
ção de interesse social em 
Ponta Grossa foram implan-
tados nas bordas no períme-
tro. Muitos deles, localizados 
em áreas que anterior à im-
plantação eram rurais. Esses 
empreendimentos  dificultam 
a otimização da infraestrutu-
ra existente e encarece os 
custos com deslocamentos.

Projeção da demanda de domicílios, Ponta Grossa, 2017 - 2021
Fonte: Plano de Habitação de Interesse Social, apud OLIVEIRA, E. L.;GIVISIEZ, G. H. N.  e RIOS NETO, E. L. G. 

Vazios urbanos classificados de acordo com suas aptidões para HIS
Fonte: Plano de Habitação de Interesse Social, 2010 

Áreas não parceladas classificadas de acordo com suas aptidões para HIS
Fonte: Plano de Habitação de Interesse Social, 2010 

Perímetro e finalidade anterior da área dos conjuntos Minha Casa Minha Vida
Fonte: Dados da divisão de projetos técnicos - PROLAR, 2016
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EXPANSÃO
URBANA
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 Neste capítulo são analisadas a necessida-
de de ampliação do quadro urbano municipal e 
de adequação de áreas não infraestruturadas e/
ou não ocupadas dentro do perímetro urbano, 
considerando a caracterização socioeconômica, 
a projeção populacional, os aspectos fundiários, 
a capacidade de suporte ambiental, de infraes-
trutura, de equipamentos comunitários e do sis-
tema de mobilidade urbana.
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Com base em imagens de satélite referentes 
aos anos de 2000 e 2010, foi realizada uma 
classificação da malha de setores censitários 
do IBGE (2000a; 2010a), conforme cinco ní-
veis de saturação de ocupação dos terrenos 
por edificações, de baixa a alta.

SATURAÇÃO DO SOLO
Fonte: URBTEC
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Exemplo área de baixa saturação
Avenida Frederico Constant Degraf - Bairro Chapada

Exemplo área de média saturação
Rua Bernardo Sávio - Bairro Jardim Carvalho

Exemplo área de alta saturação
Rua XV de novembro - Bairro Centro

Exemplo área de média - baixa saturação
Rua Anita Filipovski - Bairro Contorno

Exemplo área de média - alta saturação
Rua Júlia Vanderlei - Bairro Centro

A categoria de baixa saturação dos terrenos por edificações representa aquelas 
partes do território municipal em que a ocupação da terra por edificações é rare-
feita. As porções de média-baixa saturação são aquelas em que ainda se encon-
tram grandes áreas disponíveis para edificação. Espaços de média saturação são 
aqueles em franco processo de ocupação dos terrenos, nos quais infraestruturas 
viárias já se encontram delimitadas, com padrão de quadras discernível, sobre as 
quais as edificações tomam entre 50% a 80% dos lotes. Nas áreas classificadas 
como de média-alta saturação, a ocupação se encontra consolidada. Existem 
ainda terrenos disponíveis para construção, mas são apenas poucos lotes por 
quadra. A alta saturação dos terrenos indica porções do município com predo-
mínio de quadras sem áreas disponíveis para novas construções.

Fonte: Google Earth

Fonte: Google Earth

Fonte: Google Earth

Fonte: Google Earth

Fonte: Google Earth
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2° FASE
SÍNTESE E OBJETIVOS

ANÁLISE TEMÁTICA INTEGRADA - PARTE 3 
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A Parte 3 da Análise Temática Integrada teve 
como objetivo apresentar as leituras realizadas 
no município de Ponta Grossa que permitiram a 
identificação da situação atual do município em 
aspectos relacionados à sustentabilidade urbana. 
Com isso, foi possível a formulação de obje-
tivos e diretrizes que servirão como subsídios 
às propostas de desenvolvimento municipal, no 
âmbito de seu Plano Diretor.
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OBJETIVOS PARA O DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL

TRANSFORMAR PONTA GROSSA EM UMA CIDADE COMPACTA

GESTÃO INTEGRADA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL

ÁREAS VERDES URBANAS

DRENAGEM URBANA

ADAPTAÇÃO E VULNERABILIDADE

CIDADE INTELIGENTE

GESTÃO DOS TERRITÓRIOS RURAIS
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3° FASE
DIRETRIZES E 
PROPOSTAS

REORDENAMENTO TERRITORIAL E 
INSTRUMENTOS URBANÍSTICOS
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Nessa fase foram formuladas as diretrizes e pro-
postas para o reordenamento territorial e instru-
mentos urbanísticos. Em cada área prioritária de 
ação, estão traçadas diretrizes, levando-se em 
consideração todos os levantamentos já reali-
zados durante o processo participativo com a 
comunidade, bem como as demandas relaciona-
das às condicionantes, deficiências e potencia-
lidades, fornecendo à gestão pública, subsídios 
sobre as prioridades do município em curto mé-
dio e longo prazo.
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O zoneamento é o principal instrumento de or-
denamento dos usos e da ocupação do terri-
tório urbano, que detalha o macrozoneamento 
municipal. Seus respectivos parâmetros de usos 
e de ocupação do solo incidirão tanto na sede 
municipal, quanto nos distritos urbanos de Gua-
ragi, Itaiacoca, Periquitos e Uvaia, todos corres-
pondentes à delimitação da Macrozona Urbana.
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MACROZONEAMENTO PROPOSTO
Fonte: URBTEC
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O Macrozoneamento estabelece a estratégia geral de ocupação do solo, 
correspondente a um dos instrumentos de planejamento e de gestão do 
território, conferindo uma importante referência à tomada de decisões que 
afetem os espaços urbano e rural do Município. 
Para as áreas rurais o Macrozoneamento tem como objetivo qualificar a di-
versidade de usos e de meios de produção de caráter rural, que inclui as 

Macrozona Urbana - compreende as áreas dos perímetros urbanos da sede mu-
nicipal e dos Distritos de Guaragi, Itaiacoca, Periquitos e Uvaia de Ponta Grossa. 
Objetiva ordenar, controlar e direcionar o adensamento urbano para as áreas 
aptas à ocupação, em especial nas áreas urbanizáveis com acesso às redes de 
infraestruturas e serviços públicos.

Macrozona do Parque Estadual Vila Velha - abrange a área de 18 km² do Parque 
Vila Velha, classificado como um sítio geológico brasileiro, e também os sí-
tios vizinhos (Arenitos, Furnas e Lagoa Dourada). Devido às esculturas naturais 
esculpidas pelas erosões eólica e pluvial nos arenitos do Grupo Itararé, a área 
é tombada pelo Departamento do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado

Macrozona Rural - compreende a porção do território municipal que se carac-
teriza pela maior aptidão ao desenvolvimento de atividades primárias. A Macro-
zona Rural tem como objetivos contribuir para o desenvolvimento econômico 
sustentável

Macrozona da Área de Amortecimento do Parque Estadual de Vila Velha 
-  corresponde a faixa de amortecimento nos limites do Parque Estadual de 
Vila Velha, na qual devem ser respeitadas as disposições presentes em seu 
respectivo Plano de Manejo.

Macrozona da APA Estadual da Escarpa Devoniana - compreende a área da APA 
Estadual da Escarpa Devoniana inserida nos limites municipais de Ponta Grossa, 
englobando o Parque Estadual de Vila Velha e o Parque Nacional dos Campos 
Gerais. 

Macrozona da APA Municipal da Floresta de Araucária – corresponde à Área 
de Proteção Ambiental da Floresta de Araucária criada pela Lei Municipal Nº 
8.473/2006, que tem a finalidade de preservar o patrimônio natural, os corpos 
hídricos e a biodiversidade da floresta ombrófila mista.

Macrozona do Parque Nacional dos Campos Gerais - compreende a porção do 
Parque Nacional dos Campos Gerais inserida nos limites municipais de Ponta 
Grossa. A constituição da Macrozona prevê controle e restrição à ocupação e a 
preservação do meio ambiente físico-natural

Macrozona das RPPN’s – corresponde as Reservas Particulares do Patrimônio 
Natural, que tem como objetivo promover a conservação da diversidade bio-
lógica, a proteção de recursos hídricos, o manejo de recursos naturais, desen-
volvimento de pesquisas cientificas, atividades de ecoturismo, etc. 

Macrozona da Área de Amortecimento do Parque Nacional dos Campos Gerais 
- corresponde a faixa de amortecimento de 500 metros a partir dos limites do 
Parque Nacional dos Campos Gerais, na qual devem ser respeitadas as disposi-
ções presentes em seu respectivo Plano de Manejo. 

Eixo de desenvolvimento Econômico - refere-se à faixa de 100 metros ao 
longo do eixo rodoviário da BR-487. Eixo de desenvolvimento Econômico -  
correspondendo à faixa de 100 metros ao longo de cada lado das estradas 
municipais de acesso aos principais atrativos turísticos municipais.

as áreas de interesse à proteção, preservação e recuperação ambiental. Nes-
te contexto, são incorporadas as determinações do conjunto legislativo 
federal e estadual em vigor, como é o caso das Unidades de Conservação 
existentes em Ponta Grossa. Enquanto, para as áreas urbanas, o Macrozonea-
mento indica a diferenciação entre espaço urbano, ou urbanizável, e as áreas 
de produção rural e de interesse ambiental.

PROPOSTA DE MACROZONEAMENTO
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ZONEAMENTO PROPOSTO
Fonte: URBTEC
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Para a elaboração da proposta de reordenamento urbano de Ponta Grossa 
foram consideradas as fragilidades e estruturas ambientais existentes in-
ternamente e externamente aos limites dos perímetros urbanos, os eixos 
rodoviários e ferroviários, os usos e atividades atualmente desenvolvidos no 
território, as análises desenvolvidas nas etapas anteriores de trabalho e os 
resultados dos eventos participativos. 
O zoneamento proposto foi subdividido em 8 Zonas para as quais foram 
estabelecidos objetivos específicos, índices urbanísticos e parâmetros de 
usos conforme os padrões desejáveis para cada porção do território. 
A proposta configura-se a partir da intenção de reordenar a densificação e 
direcionar a verticalização da ocupação em áreas aptas e adequadas para 
tanto, considerando a capacidade de suporte do território e a acessibilidade 
de determinadas regiões da cidade a equipamentos, serviços públicos e in-
fraestruturas urbanas. 
Para a sede municipal a proposta de zoneamento elaborada prevê a indução 
do adensamento habitacional ao longo de 5 grandes eixos estruturantes que 
convergem para a área central de Ponta Grossa e, a partir da qual, direcionam 
a ocupação nos sentidos noroeste, nordeste, leste, sul e sudoeste da cidade. 
Objetiva-se a conformação de centralidades lineares no território através 
desses eixos, com maior verticalização das edificações e a diversificação de 
usos e atividades urbanas em áreas já consolidadas, aptas para o recebimen-
to de empreendimentos de maior porte habitacional e com acessibilidade a 
infraestruturas e serviços públicos. 

Nas sedes dos Distritos de Uvaia, Guaragi e Periquitos ficam estabelecidas 
a Zona Residencial 2 (ZR2) e na sede do distrito de Itaiacoca (Alagados) fica 
estabelecido a Zona Residencial de uso controlado. 

PROPOSTA DE ZONEAMENTO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO
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Compreende o núcleo central histórico de Ponta Grossa, no qual será incen-
tivada a diversificação de atividades e a ocupação residencial de média den-
sidade. Dentre os principais objetivos da zona está a intenção de preservar 
a paisagem urbana de caráter histórico, respeitando-se a escala do pedestre 
e dos imóveis que compõe o conjunto patrimonial e cultural do Município. 
O resguardo à paisagem histórico-cultural se dará pelo incentivo à verticali-
zação mediana, permitindo-se edificações de 8 pavimentos (altura básica) e 
de, no máximo, 15 pavimentos (altura máxima). 

A permissão para o alcance da altura máxima será mediante a Outorga One-
rosa do Direito de Construir. Nessa zona também serão incentivadas edifi-
cações de uso misto e estabelecimentos comerciais e de serviços no andar 
térreo, com acesso diretamente para o espaço público, sendo associados ao 
uso residencial e à circulação de modais ativos na cidade. Na ZCH será priori-
tária a aplicação do IPTU Progressivo no Tempo nos imóveis não utilizados, 
não edificados ou subutilizados que já dispõe de vias urbanas e acessibili-
dade a serviços e equipamentos públicos.

ZONA CENTRAL HISTÓRICA (ZCH)
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ZONA CENTRAL HISTÓRICA E ZONA DE TRANSIÇÃO
Fonte: GOOGLE EARTH - ADAPTADO POR URBTEC
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Corresponde a uma área de transição, na qual a ocupação habitacional pre-
vista será intermediária entre a densidade na Zona Central Histórica (ZCH) 
e nas quadras com incidência das Zonas de Estruturação 1 e 2 (ZEU 1 e 2). 
Portanto, constituirá na zona com intenção de indução à média densidade 
e média verticalização, permitindo-se edificações de 12 pavimentos (altura 
básica) e de, no máximo, 20 pavimentos (altura máxima). A permissão para 
o alcance da altura máxima será mediante a Outorga Onerosa do Direito de 
Construir.

Com relação aos usos, a Zona de transição, como o próprio nome indica, 
prevê maior diversificação de atividades desenvolvidas no território. Na ZT 
também deve ser aplicado o IPTU Progressivo no Tempo nos imóveis não 
utilizados, não edificados ou subutilizados que já dispõe de vias urbanas e 
acessibilidade a serviços e equipamentos públicos.

ZONA DE TRANSIÇÃO (ZT)
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Compreende os Eixos Noroeste, Oeste e Sul de desenvolvimento urbano, 
com intenção de maior adensamento da ocupação, com coeficiente básico 
de 5 e coeficiente máximo de 7 mediante a Outorga Onerosa do Direito 
de Construir. Na ZEU 1 será incentivada a verticalização das edificações e a 
diversificação de usos e atividades. São eixos com disponibilidade e acesso 
ao transporte público coletivo e com previsão de estruturas de incentivo à 
circulação de pedestres e ciclistas - como a exigência de número mínimo de 
vagas de bicicleta nas edificações habitacionais multifamiliares. 

A zona incide em ambas as quadras que fazem frente para a Av. Dom Pedro 
II, Av. Visconde Taunay e Av. Visconde de Mauá.  Na ZEU 1 será prioritária a 
aplicação do IPTU Progressivo no Tempo nos imóveis não utilizados, não 
edificados ou subutilizados que já dispõe de redes urbanas e acessibilidade 
a serviços e equipamentos públicos.

ZONA DE ESTRUTURAÇÃO URBANA 1 (ZEU 1)
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SIMULAÇÃO DENSIDADE ZEU 1 - AVENIDA VISCONDE DE MAUÁ
Fonte: GOOGLE EARTH - ADAPTADO POR URBTEC
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SIMULAÇÃO DENSIDADE ZEU 1 - AVENIDA VISCONDE DE MAUÁ
Fonte: GOOGLE EARTH - ADAPTADO POR URBTEC
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Compreende os Eixos Leste e Nordeste com intenção de adensamento da 
ocupação, nos quais será incentivada a verticalização e a diversificação de 
usos e atividades. Incide nos eixos que direcionam a ocupação para a porção 
leste e nordeste do perímetro urbano e, por esse motivo, compreende áreas 
nas quais será incentivada uma ocupação menos densa e menos verticali-
zada que a ZEU 1, devido a maior proximidade de estruturas de fragilidade 
ambiental como a APA da Escarpa Devoniana. São eixos com disponibilidade 
e acesso ao transporte público coletivo e com previsão de estruturas de 
incentivo à circulação de pedestres e ciclistas

A ZEU 2 incide em ambas as quadras que fazem frente para a Av. Carlos 
Cavalcanti e Av. Monteiro Lobato. Possui coeficiente básico de 3 e máximo 
de 5 mediante a Outorga Onerosa do Direito de Construir. Na ZEU 2 será 
prioritária a aplicação do IPTU Progressivo no Tempo nos imóveis não uti-
lizados, não edificados ou subutilizados que já dispõe de redes urbanas e 
acessibilidade a serviços e equipamentos públicos.

ZONA DE ESTRUTURAÇÃO URBANA 2 (ZEU 2)
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SIMULAÇÃO DENSIDADE ZEU 2 - AVENIDA CARLOS CAVALCANTI
Fonte: GOOGLE EARTH - ADAPTADO POR URBTEC
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SIMULAÇÃO DENSIDADE ZEU 2 - AVENIDA CARLOS CAVALCANTI
Fonte: GOOGLE EARTH - ADAPTADO POR URBTEC
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Compreende o Eixo Sudeste com intenção de ocupação de média densi-
dade. A Zona de Estruturação Ambiental tem como objetivo demarcar um 
eixo de ligação entre o centro da cidade e o Parque Lago de Olarias, o qual 
já se encontra em construção. A partir das características locais do entorno 
do Lago de Olarias, dentre as quais citam-se a topografia acentuada, a forte 
presença de corpos d´água e os fundos de vale ocupados irregularmente, 
busca-se através da ZEA a requalificação do ambiente natural de modo har-
mônico com o ambiente construído proposto.

Com isso, são exigidos maiores recuos, taxa de permeabilidade mais alta, 
sendo obrigatório o plantio de árvores nativas de no mínimo 10% da área do 
lote. Nesse eixo deve ser priorizado o acesso ao transporte público coletivo, 
bem como as estruturas de incentivo à circulação de pedestres e ciclistas. A 
ZEA incide em ambas as quadras que fazem frente para a Avenida Ana Rita 
e Avenida Eunice dos Reis.

ZONA DE ESTRUTURA AMBIENTAL (ZEA)
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Objetiva a manutenção da ocupação de baixa densidade urbana. Constitui 
uma zona de uso predominantemente residencial e de atividades relacio-
nadas, como estabelecimentos de comércio e de serviços vicinais. Incide 
nas bordas do perímetro urbano na porção leste em função das áreas que 
exigem maior controle e restrições à ocupação pela proximidade de estru-
turas ambientais como a APA da Escarpa Devoniana e Parque Nacional dos 
Campos Gerais. 

A ZM1 incide também em quase a totalidade do bairro Estrela, uma vez que a 
região se consolidou com o uso quase que exclusivamente residencial com 
a forte presença de condomínios.

ZONA MISTA 1 (ZM 1)
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Incentivo à ocupação de média densidade urbana. Constitui uma zona de uso 
predominantemente residencial e de atividades relacionadas, como estabe-
lecimentos de comércio e de serviços vicinais, de vizinhança e de bairro, 
com maior diversificação que a ZM 1. Incide na maior parte do perímetro 
urbano de Ponta Grossa.

ZONA MISTA 2 (ZM 2)
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Incentivo à ocupação de média a alta densidade urbana e à diversificação 
de atividades. Incide nas áreas de entorno da Zona de Estruturação Urbana 2 
(ZEU 2), servindo como um território de transição entre os eixos e a ZM 2. 
Apresenta aptidão adequada à ocupação urbana e acessibilidade a redes de 
infraestruturas urbanas, equipamentos e serviços públicos. 

ZONA MISTA 3 (ZM 3)
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Incentivo à ocupação de alta densidade urbana e à diversificação de ativida-
des. Incide nas áreas de entorno da Zona de Estruturação Urbana 1 (ZEU 1), 
servindo como um território de transição entre os eixos e a ZM 2. Apresenta 
grande aptidão à ocupação urbana e acessibilidade a redes de infraestru-
turas urbanas, equipamentos e serviços públicos. Constitui a zona de uso 
residencial predominante com incentivo a maior densificação uma vez que 
incide nos eixos que estruturam a ocupação no sentido oeste da área urbana, 
distanciando-se das estruturas ambientais.

ZONA MISTA 4 (ZM 4)
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ZONA ESPECIAL DE INTERESSE SOCIAL (ZEIS)

São porções do território destinadas à regularização fundiária de assenta-
mentos precários e irregulares e à provisão de novas Habitações de Interes-
se Social (HIS). Incide em áreas pulverizadas ao longo de todo o perímetro 
urbano, com assentamentos consolidados e sob vulnerabilidade social, para 
os quais há interesse de regularização fundiária e/ou urbanística. Conforme a 
situação, deverão ser previstos estudos para avaliar a possibilidade de regu-
larização conforme os dispositivos da Lei Federal Nº 13.465/2017. 
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ZONA ESPECIAL DE LOGÍSTICA (ZEL)

Incide nas regiões limítrofes aos  principais eixos rodoviários que intercep-
tam o território urbano, a BR-376, BR-487, Avenida Pedro Wosgrau e Ave-
nida Siqueira Campos no trecho compreendido entre a Rua Aracy de Moraes 
Rodrigues e a BR-376.. Na ZEL será incentivada a instalação de empreendi-
mentos de médio porte, com usos e atividades relacionados à rodovia, de 
armazenamento e de logística, servindo também como suporte às ativida-
des industriais da área sul.
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Compreende os parques existentes na sede urbana, próximos da área central, 
e os parques propostos a serem consolidados futuramente pelo Município, 
através da aplicação de instrumentos urbanísticos de Transferência de Po-
tencial, Direito de Preempção e Operação Urbana Consorciada.

ZONA ESPECIAL DE PARQUES (ZEPA)
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Compreende as áreas correspondentes às Áreas de Preservação Permanen-
tes (APPs) de nascentes, córregos, cursos d’água e demais áreas não edi-
ficáveis, conforme a legislação federal e estadual vigente. Constitui a zona 
ambiental prioritárias à fiscalização e monitoramento de usos, com restrição 
à ocupação, parcelamento e edificação. Os terrenos atingidos pelas faixas 
serão objetivo do instrumento de Transferência de Potencial Construtivo.

ZONA ESPECIAL DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (ZEPP)
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A Zona Industrial (ZI) compreende a área ao sul do perímetro urbano de Pon-
ta Grossa e a área norte próximo à divisa com o município de Carambei, 
que já abriga empreendimentos industriais e equipamentos de grande porte. 
Constitui a zona prioritária ao recebimento do uso produtivo industrial e às 
demais atividades relacionadas. A porção sul da ZI, que compreende a maior 
área dessa zona, será detalhada em diferentes setores com a previsão de 
acomodar tipologias e portes distintos de empreendimentos industriais e 
atividades de porte relacionadas.

A Zona Especial Industrial (ZEI) compreende a área da empresa BRF S.A., loca-
lizada no Bairro Neves na porção nordeste do perímetro urbano. A companhia 
de alimentos está instalada atualmente em uma área predominantemente re-
sidencial. Com isso, caso ocorra mudança de atividade, a área compreendida 
deve obedecer aos parâmetros do entorno, caracterizado pela Zona Mista 2.

ZONA INDUSTRIAL (ZI) E ZONA ESPECIAL INDUSTRIAL (ZEI)
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A Zona Especial Institucional (ZEINS) compreende os espaços, estabeleci-
mentos ou instalações destinados aos usos de saneamento, abastecimento, 
assistência social, administração governamental, atividade religiosa, educa-
cional, cultural, de lazer, esportiva, de transporte e segurança da iniciativa 
pública; Caso ocorra mudança de uso, a aprovação fica sob a responsabili-
dade do Conselho Municipal de Urbanismo.

A Zona Especial Ferroviária (ZEF) compreende as áreas correspondentes às 
faixas de domínio ao longo dos eixos ferroviários ativos e inativos, inseridos 
dentro do perímetro urbano da sede de Ponta Grossa. Os terrenos atingidos 
pelas faixas dominiais ferroviárias serão objetivo do instrumento de Trans-
ferência de Potencial Construtivo.

ZONA ESPECIAL INSTITUCIONAL (ZEINS) E ZONA ESPECIAL FERROVIÁRIA (ZEF)
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Compreende os loteamentos Jardim São Jorge e Vila Ernestina. São áreas ur-
banas isoladas e que estão localizadas dentro da APA da Escarpa Devoniana. 
Nesse sentido, apresentam grande restrição à ocupação, na qual deverá ser 
priorizada a baixíssima densidade ocupacional e apenas permitidos usos e 
atividades de baixo impacto.  

ZONA ESPECIAL DE OCUPAÇÃO CONTROLADA (ZEOC)
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PERSPECTIVA PROPOSTA ZEU 1 - AVENIDA VISCONDE DE TAUNAY 
Fonte: URBTEC
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OBSERVAÇÕES QUANTO AOS PARÂMETROS DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO
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4° FASE
PAI E
INSTITUCIONALIZAÇÃO

PLANO DE AÇÕES E INVESTIMENTOS E 
MINUTAS DE LEI
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O Plano de Ações e Investimentos indica as ações 
e projetos prioritários para implementação do 
Plano Diretor Municipal. Nele são apresentados 
as estimativas de custos para os próximos cin-
co anos em compatibilidade com a capacidade 
de investimento e endividamento do município 
e outras fontes de recursos. A Institucionaliza-
ção do Plano Diretor Municipal compreende a 
elaboração das minutas de anteprojeto das leis, 
incluindo o Sistema de Planejamento e Gestão, 
que compreende a proposta de reestruturação 
do IPLAN e outras estruturas administrativas. As 
minutas encontram-se em volume anexo a este  
Caderno Sintese.
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PROGRAMA

PLANO DE AÇÕES E INVESTIMENTOS

PLANO PONTA GROSSA TURÍSTICA 2026

FORTALECIMENTO DO ECOSSITEMA DE INOVAÇÃO LOCAL

REESTRUTURAÇÃO ESPACIAL DO MUNICÍPIO

INCENTIVO A ATIVIDADES CULTURAIS

AMPLIAÇÃO DA RELAÇÃO ENTRE O TURISMO E A PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO CULTURAL

HIERARQUIZAÇÃO FUNCIONAL DO SISTEMA VIÁRIO E PLANO VIÁRIO COM DIRETRIZES DE ARRUAMENTO

ANEL CENTRAL DE CIRCULAÇÃO VIÁRIA

CONTORNO RODOVIÁRIO

SISTEMA CICLOVIÁRIO

CIRCUITO DE CAMINHABILIDADE
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PLANO PONTA GROSSA TURÍSTICA 2026

FORTALECIMENTO DO ECOSSITEMA DE INOVAÇÃO LOCAL

REESTRUTURAÇÃO ESPACIAL DO MUNICÍPIO

Criar condições para que o desenvolvimento local tenha por base proces-
sos de PD & I, fator de fundamental importância na economia

IPLAN

SMIP

SMIP

IPLAN

SMIP

SMIP, SEIL, MDR

SMIP, IPLAN

SMIP, IPLAN

SMICQP

CMT, FMT

CURTO $

$ $ $

$ $

$ 

$ $

$

$ $ $

$ $ $ $ $ $

$ $ 

$ $

CURTO

CURTO

CURTO

CURTO

CURTO

MÉDIO

LONGO

MÉDIO

MÉDIO

Conforme estabelecido no Decreto Nº 13.805/2017

Garantir o desenvolvimento integrado e sustentável, com a proteção e 
gerenciamento dos ambientes natural e construído

Incentivar atividades culturais internas (museus, teatros, cinemas,casas de 
espetáculo) e externas (artes de rua, eventos musicais)

Atualizar o Plano de desenvolvimento turístico municipal, harmonizando o 
incentivo ao turismo como atividade econômica e de preservação

Reordenamento do sistema viário. Assegurar adequadas ligações viárias, 
reduzindo distâncias, principalmente de acesso aos equipamentos púbicos

Melhoria na fluidez do tráfego na região central. Requalificação geométrica 
e de sinalização incentivando o desvio do tráfego na região central

Desvio do fluxo de passagem de veículo de carga da área urbana, promo-
vendo maior fluidez do transporte de cargas e evitando conflitos

Estimular o uso da bicicleta na realização de atividades cotidianas, reduzin-
do congestionamento e promovendo a mobilidade sustentável

Melhoria nas condições de caminhabilidade na região central com alarga-
mento das calçadas e estratégias de trafiic calming

OBJETIVO PRAZO CUSTO RESPONSÁVEL
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PROGRAMA

PLANO DE AÇÕES E INVESTIMENTOS

ENERGIA E COMUNICAÇÃO

SANEAMENTO BÁSICO

EQUIPAMENTOS SOCIAIS DE EDUCAÇÃO

EQUIPAMENTOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

EQUIPAMENTOS DE SAÚDE

EQUIPAMENTOS DE LAZER

EQUIPAMENTOS FUNERÁRIOS

SEGURANÇA PÚBLICA

PROMOÇÃO PÚBLICA OU PRIVADA OU POR AUTOGESTÃO DE NOVAS UNIDADES HABITACIONAIS URBANAS

URBANIZAÇÃO E REGULARIZAÇÃO DOS ASSENTAMENTOS PRECÁRIOS
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ENERGIA E COMUNICAÇÃO

SANEAMENTO BÁSICO

EQUIPAMENTOS SOCIAIS DE EDUCAÇÃO

Universalização do acesso ao saneamento básico

SME, SEED

SMPPS

SMS

SMSP

PMPG

SMCSP

PROLAR

PROLAR

SMMA, SANEPAR, PGA

AFEPON

MÉDIO $ $ $ $

$ $ $

$ $ $

$ $ $

$ $ 

$ $ $

$ $

$ $ $

$ $ $ 

$ $

MÉDIO

MÉDIO

MÉDIO

MÉDIO

LONGO

CURTO

CURTO

LONGO

LONGO

Universalização do acesso à energia elétrica e aos meios de comunicação

Universalização do acesso aos equipamentos de educação

Universalização do acesso aos equipamentos de assistência social

Universalização do acesso aos equipamentos de saúde

Universalização do acesso aos equipamentos de lazer

Universalização do acesso aos equipamentos de assistência funerária

Universalização do acesso aos equipamentos de segurança pública

Garantir a diversidade de soluções, adequação tecnológica, construção e 
manutenção dos empreendimentos habitacionais de interesse social

Promover a requalificação urbanística e a regularização fundiária dos as-
sentamentos habitacionais precários e irregulares

OBJETIVO PRAZO CUSTO RESPONSÁVEL



Pág. 162

PROGRAMA

PLANO DE AÇÕES E INVESTIMENTOS

VALORAÇÃO DO GEOTURISMO, DO TURISMO NATURAL E DO TURISMO  CIENTÍFICO

REGULAÇÃO E GESTÃO DE ÁREAS DE FUNDO DE VALE

ÁREAS VERDES

GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

CÓDIGO AMBIENTAL

SISTEMA DE GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS

AUMENTO DA CAPACIDADE DE INVESTIMENTO DO MUNICÍPIO

CADASTRO TERRITORIAL MULTIFINALITÁRIO

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA PREFEITURA

ADEQUAÇÃO DOS INTRUMENTOS FINANCEIROS MUNICIPAIS COM AS PROPOSTAS DO PDM
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VALORAÇÃO DO GEOTURISMO, DO TURISMO NATURAL E DO TURISMO  CIENTÍFICO

REGULAÇÃO E GESTÃO DE ÁREAS DE FUNDO DE VALE

ÁREAS VERDES

Legalizar e fiscalizar o uso e ocupação dos fundos de vale

SMMA

SMMA

SMMA

SMMA, DEF.CIVIL

SMF, SMARH

IPLAN, SMIP, SMF

IPLAN

IPLAN,SMF

SMMA

SME, SMMA, FUMTUR

CURTO $ $

$ 

$ $ 

$ $ $ $ $ 

$ $

$ $ $ $

$

$ 

$ $

$ $ $

CURTO

LONGO

CURTO

MÉDIO

MÉDIO

MÉDIO

MÉDIO

CURTO

CURTO

Divulgação da importância e do uso consciente do patrimônio natural e da 
geodiversidade de Ponta Grossa

Gestão e expansão de áreas verdes em Ponta Grossa

Implantação e melhorias dos diferentes tipos de coleta e gestão dos resí-
duos

Facilidade da interação entre a SMMA e os munícipes em assuntos relevan-
tes ao meio ambiente

Redução nas áreass alagáveis do município, melhoria na qualidade das 
águas dos rios

Aumentar a capacidade de investimento por meio de receitas próprias. 
Melhorar a classificação da capacidade de pagamento (CAPAG) de B para A

Acesso rápido e confiável dos diversos órgãos públicos e particulares aos 
dados e informações, através de dados alfanuméricos e cartográficos

Atendimento das diretrizes do PDM no organograma municipal

Monitorar a adequação das propostas do PDM na fundamentação dos pla-
nos plurianuais, leis de diretrizes orçamentárias e leis orçamentárias anuais

OBJETIVO PRAZO CUSTO RESPONSÁVEL
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AÇÕES DE 
MOBILIZAÇÃO

REUNIÕES, OFICINAS E AUDIÊNCIAS PÚBLICAS
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A Lei n.º 10.257/2001, que instituiu o Estatuto da 
cidade, estabeleceu processos de gestão de-
mocrática e participativa na cidade, possibilitan-
do aos cidadãos a participação na formulação, 
execução e acompanhamento de planos, pro-
gramas e projetos de desenvolvimento urbano. 
Dessa forma, a realização de debates, audiências 
e consultas públicas é condição obrigatória e in-
dispensável para aprovação de todo o processo 
que envolve a revisão do Plano Diretor do muni-
cípio de Ponta Grossa.
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07 OFICINAS
COMUNITÁRIAS

+ de 20
HORAS
DE 
DEBATES
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+ de 200 
PARTICIPAÇÕES
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20
OFICINAS 
TÉCNICAS

+ de 300 
PARTICIPAÇÕES
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+ de 60
HORAS
DE DEBATES
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04
OFICINAS COM
O GOVERNO
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+ de 10
HORAS
DE DEBATES

+ de 60
PARTICIPAÇÕES
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16
REUNIÕES
TÉCNICAS
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+ DE 270
PARTICIPAÇÕES

+ DE 45
HORAS DE 
DEBATES
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4
AUDIÊNCIAS
PÚBLICAS
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+ DE 300
PARTICIPAÇÕES

+ DE 10
HORAS
DE DEBATES
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Vista aérea da cidade de Ponta Grossa

Fonte: http://pontagrossa.pr.gov.br/invistaempg/assets/dist/img/mais-informacoes-bg.jpg
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